PARECER Nº  1689 , DE 2006

DA COMISSAO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 778, DE 2005

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei n.° 11.818, de 4 de janeiro de 2005.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 1° a 8/11/05), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 16 do artigo 31 do citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que, com a alteração pretendida, o percentual de unidades disponíveis para policiais civis e militares em conjuntos habitacionais passa de 4% para 5%, além de estender o benefício para os agentes de segurança penitenciária, agentes de escolta e vigilância penitenciária e guardas municipais.

Considerando-se que os agentes de segurança penitenciária, agentes de escolta e vigilância penitenciária e guardas municipais desempenham um trabalho tão relevante quanto os policiais militares e os policiais civis, entendemos serem merecedores do direito conferido pela propositura. Quanto ao aumento do percentual, evita que, com a extensão do beneficio, haja uma diminuição do número de habitações disponíveis para aqueles que já contavam com a vantagem.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 778, de 2005.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2006

a) Afanasio Jazadji – Presidente

Vanderlei Siraque – Edson Ferrarini – Rosmary Correa – Romeu Tuma – Carlinhos Almeida – Antonio Salim Curiati – Afansio Jazadji.

